
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.058 - PE (2011/0259945-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOZILDA BEDOR JARDIM OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIANA ROMEIRO BERNADO DANTAS CARTAXO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. INEXIGIBILIDADE. ÁREA 
DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
1. É prescindível a apresentação do Ato Declaratório Ambiental – ADA 
para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF n. 67/97). Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público. 
2. A alegação da agravante de que é imprescindível a averbação na 
matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR referente à área de 
reserva legal, não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, 
tampouco serviu de fundamentação quando da interposição do recurso 
especial, revestindo-se, portanto, de verdadeira inovação recursal.
Nesse contexto, não é o agravo regimental o meio idôneo para sanar a 
deficiência na fundamentação do apelo nobre, haja vista a ocorrência da 
preclusão consumativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.058 - PE (2011/0259945-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Fazenda Nacional contra a decisão proferida às e-fls. 528/530, que 

negou provimento ao recurso especial, em demanda relativa ao direito à isenção do 

ITR.

Sustenta a agravante, em síntese, que não pode o contribuinte usufruir da 

regra permitida no inciso II, "a", do art. 10 da Lei n. 9.393/96, ante a ausência de 

averbação na matrícula do imóvel da área declarada como de reserva legal.

Pugna, pois, pela reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.058 - PE (2011/0259945-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

infere-se que a agravante não trouxe argumentos capazes de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em 

consonância com a jurisprudência do STJ, a qual considera prescindível a 

apresentação do Ato Declaratório Ambiental – ADA para que se reconheça o direito à 

isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução 

normativa da Receita Federal (IN n. 67/97). 

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas de Direito Público:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL. ISENÇÃO. EXIGÊNCIA CONTIDA NA IN 
SRF Nº 67/97. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A simples menção aos dispositivos legais supostamente omitidos pelo 
aresto recorrido, despida de qualquer justificativa acerca da necessidade 
de a matéria ser enfrentada para a correta solução da lide é insuficiente 
para se conhecer da suscitada violação do art. 535, II, do CPC. Incidência 
do óbice contido na Súmula 284/STF. 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é prescindível a apresentação 
do ADA - Ato Declaratório Ambiental para que se reconheça o direito à 
isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas 
em instrução normativa da Receita Federal (IN n.º 67/97). Ato normativo 
infralegal não é capaz de restringir o direito à isenção do ITR, disciplinada 
nos termos da Lei n.º 9.393/96 e da Lei 4.771/65. 
3. Na hipótese, discute-se a exigibilidade de tributo declarado em 1997, 
isto é, antes da entrada em vigor da Lei 10.165/00, que acrescentou o § 1º 
ao art. 17-O da Lei 6.938/81. Logo, é evidente que esse dispositivo não 
incide na espécie, assim como também não há necessidade de se 
examinar a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN, em virtude da nova 
redação atribuída ao § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96 pela MP n.º 
2.166-67/01. 
4. Recurso especial não provido. (REsp 1.283.326/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 22.11.11)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 

Documento: 1291292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

134, III, DO CPC. ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA AÇÃO. 
ÁREA DA ATUAÇÃO DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. 
QUESTÕES NÃO CONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO 
DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE 
ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. 
1. O impedimento do juiz que conheceu em primeiro grau de jurisdição, o 
âmbito de abrangência territorial da ação e a área de atuação do 
Delegado do Receita Federal são questões que não foram objeto de 
conhecimento pelo Tribunal de origem. 
2. O prequestionamento é requisito para que a matéria apresentada no 
recurso especial seja analisada neste Tribunal. Tal exigência decorre da 
Constituição Federal, que, em seu artigo 105, inciso III, dispõe que ao STJ 
compete julgar, em sede de recurso especial, causas decididas, em 
única ou última instância. 
3. O recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados na 
insurgência acerca da ilegitimidade ativa da federação para impetração de 
mandado de segurança em defesa de direitos individuais. Este Tribunal 
Superior entende ser deficiente o recurso especial que não indica 
expressamente os dispositivos supostamente violados pelo aresto a quo. 
A deficiência inviabiliza o seguimento do recurso especial, consoante o 
teor do enunciado da Súmula 284/STF. 
4. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 
firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo 
sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da Lei 
9.393/1996, permite da exclusão da sua base de cálculo a área de 
preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório 
Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 812.104/AL, 
Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007; REsp 
587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2/8/2004. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, não provido 
(REsp 1108019/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
02.09.09). 

Registre-se que a alegação da agravante de que é imprescindível a 

averbação na matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR referente à área de 

reserva legal, não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, tampouco serviu 

de fundamentação quando da interposição do recurso especial, revestindo-se, portanto, 

de verdadeira inovação recursal.

Nesse contexto, não é o agravo regimental o meio idôneo para sanar a 

deficiência na fundamentação do apelo nobre, haja vista a ocorrência da preclusão 
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consumativa.

A propósito, confiram-se os seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE DOS 
BENS DO DEVEDOR. COMPROVAÇÃO DE ESGOTAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS. NECESSIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à necessidade de 
comprovação do esgotamento de diligências para localização de bens do 
devedor, a fim de que se possa determinar a indisponibilidade de bens e 
direitos prevista no art. 185-A do CTN. Precedentes: AgRg no REsp 
1.329.012/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 22/11/2012 e REsp 1.341.550/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012. 2. Não se mostra 
possível discutir em agravo regimental matéria que não foi decidida pelo 
Tribunal de origem, tampouco objeto das razões do recurso especial, por 
se tratar de inovação recursal, sobre a qual ocorreu preclusão 
consumativa. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1288082/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/9/2013, DJe 25/9/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. INFRINGÊNCIA A ENUNCIADOS 
SUMULARES E A DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTOS 
INATACADOS. SÚMULA 182/STJ.
1. A viabilidade do recurso especial pressupõe a indicação precisa do 
dispositivo de lei federal ou de tratado violado pela instância de origem. 
2. Não é lícito à parte usar do agravo regimental para sanar deficiência na 
fundamentação do seu apelo nobre já interposto e julgado, haja vista a 
preclusão "consumativa" que se implementa com a interposição do 
recurso especial. 
3. A alegação de infringência a enunciados sumulares não é compatível 
com a via especial, pois não se enquadram no conceito de lei federal. 
4. Em recurso especial não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 
5. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos 
eles. Incidência da Súmula 182/STJ. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 281.176/AP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 
26/6/2013) 
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TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. ISENÇÃO. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessário 
apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o 
direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava 
prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 
67/97)" (AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe 15.6.2012). 
2. A alegação da agravante, de que é imprescindível a averbação na 
matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR relativamente à área 
de reserva legal, reveste-se de inovação recursal, visto que as razões do 
recurso especial limitaram-se a aduzir que o Ato Declaratório Ambiental 
(ADA) era o requisito necessário para a concessão do benefício fiscal. 
3. Conforme a pacífica jurisprudência, é vedada a inovação recursal, seja 
em agravo regimental seja em embargos de declaração. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 182.916/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/9/2012, DJe 
14/9/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos de 
declaração, nos termos do art. 535 do CPC, imperiosa é sua rejeição.
2. Não há violação do art. 535 do CPC se o apelo foi decidido nos exatos 
limites do pedido recursal, em obediência ao princípio do tantum 
devolutum quantum appellatum, sendo descabida a inovação formulada 
em sede de embargos de declaração.
3. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 933.356/RS, Rel. Desembargador Vasco Della 
Giustina (Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 15/5/2012, DJe 
13/6/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1291292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0259945-3 REsp 1.313.058 / PE

Número Origem: 200883080002303

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOZILDA BEDOR JARDIM OLIVEIRA
ADVOGADO : JULIANA ROMEIRO BERNADO DANTAS CARTAXO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR / Imposto Territorial Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOZILDA BEDOR JARDIM OLIVEIRA
ADVOGADO : JULIANA ROMEIRO BERNADO DANTAS CARTAXO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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